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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

GAVA

Nº 71005638879 (Nº CNJ: 0034989-17.2015.8.21.9000)

2015/Cível


RECURSO INOMINADO. AÇÃO COMINATÓRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONSUMIDOR. IPHONE 4. SMARTPHONE. TELEFONE MÓVEL NOVO. MAU USO. TELA QUEBRADA. PERDA DA GARANTIA. A AUTORIZADA NÃO PODERIA TROCAR A TELA E OFERECEU OUTRO PRODUTO NOVO MEDIANTE O PAGAMENTO DA DIFERENÇA. ADESÃO A PROPOSTA. AFIRMA A AUTORA QUE RECEBEU PRODUTO INFERIOR E DESATUALIZADO.  FATOS NARRADOS NA INICIAL QUE NÃO RESTARAM COMPROVADOS. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 333, INCISO I DO CPC. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA CONDICIONADA A VEROSSIMILHANÇA. 

NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

	Recurso Inominado


	Quarta Turma Recursal Cível

	Nº 71005638879 (Nº CNJ: 0034989-17.2015.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	AMANDA KNORST 


	RECORRENTE

	APPLE COMPUTER BRASIL LTDA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (Presidente) e Dr. Luiz Felipe Severo Desessards.
Porto Alegre, 09 de dezembro de 2015.

DRA. GISELE ANNE VIEIRA DE AZAMBUJA, 

Relatora.

RELATÓRIO

AMANDA KNORST ajuizou ação de obrigação de fazer em face de APPLE COMPUTER BRASIL LTDA.

Narra a parte autora que procurou a autorizada da ré para o concerto da tela quebrada de seu celular, sendo informada de que não poderiam arrumar, mas tão somente trocar por outro novo e de melhor qualidade mediante o pagamento de uma diferença. Relatou que consentiu, mas que lhe foi entregue um celular antigo e chinês, o qual não recebe atualizações. Assim, formulou pedidos alternativos e requereu a condenação da ré a realizar o conserto e formulou vários pedidos alternativos. 
Em contestação, a requerida arguiu preliminares. No mérito, aduziu que se trata de situação em que a consumidora dá causa ao problema, excluindo-se a garantia, motivo pelo qual ofereceram o benefício da troca. Asseverou sobre a inexistência de provas acerca das alegações autorais. 

A parte autora apresentou réplica à contestação.

Sobreveio sentença de improcedência, sob o entendimento de que a autora não comprovou os fatos constitutivos de seu direito.

A requerente interpôs recurso inominado.

Com contrarrazões, os autos vieram conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja (RELATORA)

Eminentes Colegas.

Analisados os pressupostos de admissibilidade estipulados pelo art. 42 da lei 9.099/95 passo ao exame do recurso.

A sentença merece ser confirmada por seus próprios fundamentos, conforme permissivo disposto no artigo 46 da Lei n. 9.099/95, pois corretamente aplicou o direito incidente: 
Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.
Acrescento apenas, em homenagem as razões recursais, que a sentença deve ser mantida em razão da ausência de elementos que ensejem um juízo de convicção acerca dos fatos narrados. 

Veja-se que em que pese o suscitado, como bem mencionado pelo juízo a quo, como a recorrente não comprovou que recebeu aparelho pior ou de qualidade inferior ou que a recorrida prometeu aparelho melhor, que não o de mesmo modelo que possuía, por mais R$ 499,00, ao invés de efetuar a troca da tela, deu azo para a improcedência, inclusive dos demais pedidos.  

 Através dos documentos juntados aos autos, afere-se que a recorrente ganhou um Iphone 4 (08 Gb), comprado em 27/06/2013, por R$ 1.099,00 (mil e noventa e nove reais) – fl. 28; que após cinco meses quebrou a tela e que optou em 08/02/2014 por pagar mais R$ 499,00 (quatrocentos e noventa e nove reais) por outro aparelho novo, porém, igual (fl. 31). A partir desta prova, não se sabe qual o aparelho que a recorrente recebeu, apenas que houve troca da tecnologia. 

Neste passo, inexistem provas acerca da suposta abusividade por parte da empresa recorrida ou falha na prestação de serviço. Conforme princípio ínsito no art. 333 do CPC, inciso I, o ônus de provar é de quem alega. Assim, cabia à recorrente demonstrar os fatos suscitados na exordial, prova de fácil produção, gize-se.
Na mesma linha de entendimento, as seguintes decisões:

RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE PRODUTO DIVERSO DO ESPERADO. PRETENSÃO DE TROCA NEGADA PELA RÉ. COMPRA EFETUADA NO PRÓPRIO ESTABELECIMENTO COMERCIAL. INAPLICABILIDADE DO DIREITO DE ARREPENDIMENTO PREVISTO NO CDC. PRODUTO EM PERFEITO ESTADO PARA UTILIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE IMPOR A TROCA DA MERCADORIA. MERA LIBERALIDADE QUE FICA A CRITÉRIO DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA INDUÇÃO A ERRO, PROPAGANDA ENGANOSA OU DEFEITO NO PRODUTO QUE TORNARIA LEGÍTIMA A PRETENSÃO DE TROCA DA AUTORA. DANOS MORAIS INOCORRENTES. TRATAMENTO DESRESPEITOSO POR PARTE DO PREPOSTO DA RÉ NÃO COMPROVADO. INOBSERVÂNCIA DO ARTIGO 333, I, DO CPC. FALTA DE PROVA MÍNIMA DOS FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO AUTORAL. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71005259460, Quarta Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Glaucia Dipp Dreher, Julgado em 24/04/2015)

 RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. COMPRA DE CELULAR PELA INTERNET. VÍCIO DO PRODUTO. APARELHO ENVIADO À ASSISTÊNCIA TÉCNICA. LAUDO QUE ATESTA O PERFEITO FUNCIONAMENTO DO APARELHO. AUTOR QUE NÃO OBSERVOU O ESTABELECIDO NO ARTIGO 333, I, DO CPC. REVELIA EM RELAÇÃO À FABRICANTE. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. Caso em que o autor afirma que o celular que adquiriu apresentou defeitos e foi enviado à assistência técnica, mas voltou de lá sem reparo. Parecer técnico da assistência que afirma a realização da manutenção e o funcionamento do aparelho dentro dos padrões exigidos. Ausência de prova que contraponha tal parecer, de forma que se tem como verossímil o constante no documento de fl. 12. Sentença mantida por seus próprios fundamentos, fulcro no artigo 46 da lei 9.099/95. RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71004885976, Quarta Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Glaucia Dipp Dreher, Julgado em 19/09/2014)

Ainda, não há que se falar em inversão do ônus probatório, e isto porque a previsão do artigo 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor não é absoluta, pois condiciona à verossimilhança das alegações
, o que inexiste no caso dos autos. 

Sobre o tema suscitado no caso concreto, colaciono a lição de Sérgio Cavalieri Filho:

“Tenha-se em conta, todavia, que a inversão do ônus da prova ope legis não é uma varinha de condão capaz de transformar, num passe de mágica, o irreal em real. O consumidor não fica dispensado de produzir prova em juízo. Embora objetiva a responsabilidade do fornecedor, é indispensável para configurá-la a prova do fato do produto ou do serviço, ônus do consumidor. O que a lei inverte (inversão ope legis), repita-se, é a prova quanto ao defeito do produto ou do serviço. Ocorrido o acidente de consumo (fato do produto ou serviço) e havendo a chamada prova de primeira aparência (ônus do consumidor), prova de verossimilhança que permita a um juízo de probabilidade, o CDC presume o defeito do produto, cabendo ao fornecedor provar (ônus seu) que o defeito não existe para afastar o seu dever de indenizar. Não basta, portanto, ao consumidor simplesmente alegar a existência de um acidente de consumo sem fazer prova de sua ocorrência, mesmo porque não cabe ao fornecedor e nem a ninguém fazer prova de fato negativo.”
 

Isso posto, voto por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO e por condenar a recorrente vencida ao pagamento de custas e honorários advocatícios que arbitro em R$ 800,00 (oitocentos reais), de acordo com o princípio da causalidade e da equidade, suspensa a exigibilidade em razão do deferimento da gratuidade judiciária. 

Dr. Luiz Felipe Severo Desessards - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER - Presidente - Recurso Inominado nº 71005638879, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 5.JUIZADO ESPECIAL CIVEL F.CENTRAL PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre






� Art. 6º, CDC: São direitos básicos do consumidor: (...).


VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do Juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;


� Programa de Direito do Consumidor. 2ª ed. São Paulo: Atlas, 2010, p. 287.





6

